
PREFETIJRÂ DE 	,- 
QUIXADA 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 07.001/2024-SEDUMASP 

PROCESSO ADM. N° 07.001/2024-SEDUMASP 

A Secretaria de Desenvolvimento Urabno, Meio Ambiente e Serviços Públicos torna público. pa  
conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, a qual será conduzida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro designado nos termos do 
Decreto Municipal n° 23, de 28 de março de 2023 e Portaria n° 14.06.001/2023 de 14 de junho de 2023, 
auxiliado pela equipe de apoio também designada formalmente, para a escolha da proposta mais 
vantajosa, constituindo o objeto da presente licitação a Contratação de serviço para permissão de 
exploração comercial da área denominada 'CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que 
compreende a área dos camarotes conforme croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para 
atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços 
Públicos de Quixadá-CE, observadas as normas e condições igualmente estipuladas neste 
instrumento e seus anexos, bem como as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril 
de 2021. na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, na Lei Federal 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados) e no Decreto Municipal n° 23, de 28 de março 
de 2023. 

VALOR ESTIMADO MÍNIMO: R$ 12.000,00 (doze mil reais) 

DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: 

1. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs00min do dia 02/05/2024. 
2. FIM DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: às 08hs00min do dia 16/05/2024. 
3. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08hs01min às 08hs59min do dia 
16/05/2024. 
4. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09hs00min do dia 16/05/2024. 

OBS: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Melhor Oferta 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto da presente licitação é Contratação de serviço para permissão de exploração comercial 
da área denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024', que compreende a área dos camarotes 
conforme croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE, conforme condições. 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 
2,1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no sitio 
https://bllcompras.com/Home/Login  por meio de loguin e senha de acesso. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento d 
habilitação. 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e a 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16, da Lei n° 14.133/2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
2.6.1. Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/ou cooperativas, que 
se enquadrem no disposto no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, a proposta de preços deverá 
ser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso. 
2.6.2. Não havendo vencedor para a cota reservada às microempresas e empresas de pequenoporte, 
este poderá ser adjudicado ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, às licitantes 

Ø 	remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado, ou apresentem proposta aceitável 
pela Administração. 
2.6.3. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das 
cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor. 
2.7. Será garantido às licitantes enquadradas como microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas, nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, 
preferência de contratação, de acordo com o previsto na Lei Complementar n° 123/2006, em seu 
Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS/Das Aquisições Públicas. 
2.8. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem 
nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das 
exclusões relacionadas no § 40  do artigo 31, da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar em 
campo próprio no sistema eletrônico o exercício do direito de preferência previsto em Lei. 
2.9. Não poderão disputar esta licitação: 
2.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.9.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.9.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básicoou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.9.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.9.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.9.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.9.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
2.9.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
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conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1°, do art. 90, da Lei n° 14.133,de 2021. 	 o__ 
2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue e 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a el. 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ik 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 	 4, 
2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 2.9.2 e 2.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde quesob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei n° 14.133/2021. 
2.14. A vedação de que trata o item 2.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
3.3.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 11  e no inciso III do art. 50  da Constituição Federal; 
3.3,4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 30  da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10  ao 30  do art. 40, da Lei n.° 
14.133, de 2021. 
3.5.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo 'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.7. A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA - ANEXO 
IV) e, inclusive, na qualidade de eventualmente contratado, observará e fará observar por seu4 ,, 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

ní 3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçã' 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastrarnento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido 
e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licítatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
4.1.1. Valor total (melhor oferta) do item; 
4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
4.2. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente 
licitação discriminado no TERMO DE REFERÊNCIA  presente nos autos do processo em epígrafe. O 
preço de referência é o mínimo aceitável para a contratação, pois os lances serão crescentes e a 
proposta de maior lance será a arrematante. 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em percentuais variáveis, no 
momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 	1 M 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos: bem como de fornecer os materiai 
equipamentos. ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 0 - 
perfeita execução contratual. promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas: 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES: 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio desistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1. Será vedada a identificação da licitante, por qualquer meio ou forma, antes da etapa de lance. 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.4. O sistema disponibilizarà campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Pregoeiro e os licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de 5 (cinco) reais. 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta. para a definição das demais colocações. 
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5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o Ir 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de j~04r 	41 
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qualserá automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para queo autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 1echado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dovalor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.18. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Pregoeiro, no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, osistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita  
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Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e,4 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da pnmeir 	FUI. 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de, 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decretd, 
n° 13.735/2016. 
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.20,2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60, da Lei n°14.133/2021, nesta ordem: 
5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.21.2.2. Empresas brasileiras; 
5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.21 .2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer preço inferior ao definido para a contratação, o Agente de Contratação/Pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer inferior ao preço mínimo definido pela Administração. 
5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
5.22.4. O Agente de Contratação/Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
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daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
5.22.5. E facultado ao Agente de Contratação/Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir d; mL 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Pregoeiro iniciará a fase de aceitação - 
julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO: 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.9 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a)SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https:llwww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladona-Geral da União 
(https:llwww,portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.3.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP's, o Agente de Contratação/Pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto eà compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.7.3. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente/ 
apresentados em tradução livre. 	 . 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins\ 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços. os documentos exigidos para a habilitação \, 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui- lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas depequeno porte 
e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 
10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 
legível. 
7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos dehabilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei n° 
14.133/2021). 
7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 
de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data e horário exclusivos, a ser agendado na sede da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
Meio Ambiente e Serviços Públicos de segunda a quinta feira de 07:30 as 11:30 e de 13:30 as 
17:30 e na sexta feira no horário de 07:30 as 13:30, de modo que seu agendamento não coincida 
com o agendamento de outros licitantes. 
7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
7.9. A verificação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 
Contratação/Pregoeiro. 
7.9.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § l°do art. 36 e no § 1° do 
art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.10. A exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
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7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 2' 	- 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 1 
73/2022, art. 39, §4°): 
7.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;e 
7.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
7.13. Na hipótese do licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 40  do Decreto n° 8.538/20 1 5). 
7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS: 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165da Lei n° 14.133, de 
2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 10  do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir suadecisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 	 . 	. . 
9.1. Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicara o objeto da7 
licitação e homologará o procedimento licitatório. 

' 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito naforma do -1  

art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e especialmente quando: 	 '-_... 	 ' 
10.1.1, deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver aproposta 
em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou aaceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
10.1.2.9. fraudara licitação 
10.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
10.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devidoprocesso legal, 
assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1. advertência; 
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.2 7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos termos do §41  do art. 156 da Lei n° 14.133, de 11  de abril de 
2021 e no Decreto Municipal n° 23, de 28 de março de 2023, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
10.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 50  do art. 156 da Lei n° 
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14.133, de 1° de abril de 2021, e no Decreto Municipal n° 23, de 28 de março de 2023, que justifiquem 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja dura 
observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
10.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, J,. -
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no it 
10.1, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do Decreto Municipal n° 23, de 28 de março de 2023 e do art. 155, inciso VI, da Lei Federal n° 
14.133, de 10  de abril de 2021. 
10.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá os procedimentos 
descritos na Lei 14.133, de 11  de abril de 2023, bem como o Decreto Municipal n°23, de 28 de março de 
2023. 
10.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma 
abaixo estipuladas: 

• 11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antesda data da abertura do 
certame. 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, devendo 
ser enviados ao (à) Agente de Contratação/Pregoeiro (a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura das propostas, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 
licitacao@quixada.ce.gov.br  ou através de plataforma de realização do certame no endereço do sítio 
https://bllcompras.com/Home/Login,  conforme subitem 8.3, endereçados ao Setor de licitações, 
informando o número deste pregão no sistema eletrônico, o órgão interessado, além de CNPJ, 
Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, ou CPF, se 
pessoa física, e disponibilizando as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
11.4. O (a) Agente de Contratação/Pregoeiro (a) poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
11.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
11.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
11.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. O prazo para pagamento e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Anexo 

- Termo de Referência do edital. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. O prazo para pagamento e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Anexo 
- Termo de Referência do edital. 

14. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
14.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme disposto no Ç)_ 
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.4 117 117 da Lei 14.133/2021 e nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência anexo. 

t, 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 	 ( » 	1'r 
15.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação/Pregoeiro. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão ohorário 
de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, oprincípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) https://www.gov.br/pncp/pt-br  e endereço eletrônico hftps:llwww.tce.ce.gov.br/ e 
https://quixada.ce.gov.br/.  

16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO 1 - TERMO DE REFERENCIA 
APÊNDICE A DO ANEXO 1— PROJETO DE ENGENHARIA 
APÊNDICE B DO ANEXO 1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
APÊNDICE C DO ANEXO 1— MAPA DE RISCOS 
ANEXO II- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 
ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE DECLÍNIO DE VISITA TÉCNICA 

Quixadá/CE, 29 de abril de 2024. 

Carlos Attur Nogueira de Medeiros 
Secretário e Ordenador de Despesas da 

Sec. de Desenv. Urb. Meio Amb. e Serv. Públicos 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA CONTEXTUALIZAÇAO 	 H 
1.1. Tendo em vista a proximidade das comemorações do período junino e a importância que \w 
montagem desses espaços tem para a tradição da festa num cenário geral, o Sr. Secretário da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos, autorizou a celebração de'-
processo licitatório para concessão de área denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024" e 
ocupará o espaço de 335 metros quadrados (conforme croqui), 210 metros quadrados referente ao 
Camarote VIP e 125 metros quadrados referente ao camarote Quixadá, na área da Praça José de Barros, 
no trecho do sitio do evento "QUIXADA JUNINO 2024", no período do dia 29 de maio de 2024 a 01 junho 
de 2024 (período de exploração dos camarotes), festa que possui uma estimativa total de público de 50 
mil pessoas na área do Circuito da Praça José de Barros durante os dias de evento com exploração de 
camarotes. 

2. DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
2.1. O presente certame visa à Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada "CAMAROTE QUIXADÁ JUNINO 2024", que compreende a área dos camarotes conforme 

00 	croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE, para que seja selecionada 
a melhor proposta, (maior lance ou oferta). 

2.2. Especificação do Item 

ITEM 1 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
VALOR 

ESTIMADO 
MÍNIMO R$ 

Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que compreende 
a área dos camarotes conforme croqui, durante o evento Quixadá 
Junino 	2024, 	para 	atender 	as 	necessidades 	da 	Secretaria 	de 
Desenvolvimento Urbano, 	Meio Ambiente e Serviços 	Públicos de 
Quixadá-CE. 

Serviço 1 1200000 

3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
3.1. 	O Município de Quixadá tem tradição nos grandes eventos, por ser uma cidade turística. 
Tratando-se especificamente do "QUIXADA JUNINO 2024", o evento que está proposto em nosso 
calendário de eventos é a 03a edição para o período de 28 de maio a 01 de junho de 2024. 

O Município de Quixadá situa-se no Sertão Central do Ceará a 158 km da região metropolitana do 
Estado, dispondo de um excelente acesso, o município é ponto de convergência geopolítica das principais 
rodovias estaduais e federais, que ligam a todos os quadrantes do Estado. Com  uma população atual de 
80.605 habitantes. O município possui uma densidade geográfica de 39,83 hab./Km2 e sua população 
concentra-se em maior parte na zona urbana, cerca de 57.482 habitantes e na zona rural, cerca de 
23.123 habitantes. 

Quanto à economia, o setor de serviços, o qual se concentra na maior parte na zona urbana, é 
responsável por 75,4% do PIB do município, seguido de 12,2% da agropecuária e 12,5% da indústria, 
tento um PIB per capita de R$ 3.738,00. Possui um comércio forte, com destaque para realização de 
feiras regionais. A agropecuária, a caprinocultura e avicultura, juntos, são setores importantes da 
economia do Município. Dispõe de uma rede hoteleira com 805 leitos disponíveis entre hotéis e pousadas. 

O setor do turismo constitui-se numa grande potencialidade local capaz de alavancar 
substancialmente as intervenções com vistas ao crescimento econômico sustentável, está incluso no 
roteiro turístico do Estado. Além do complexo Açude Cedro/Pedra da Galinha Choca, principal ponto 
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turístico o município conta com outros atrativos, devendo-se citar: a Pedra do Cruzeiro, a Serra do 
Estevão/Casa de Repouso São José, o Santuário Nossa Senhora Rainha do Sertão/Serra do Urucum, o/' 
Chalé da Pedra e a Fazenda Não Me Deixes, pertencente à família da escritora Rachei de Queiroz' 3  
Todos esses atrativos somados a outros possuem forte apelo, especialmente, para a exploração dÔ 
ecotunsmo, devido à beleza de suas paisagens exóticas formadas por monólitos de formação geológica \. 4  
milenar e as peculiaridades de biodiversidade da região. Saliente-se que as condições de pressão 
atmosférica e da temperatura bem como o relevo, propiciam para Quixadá elevado potencial para a prática 
de esportes radicais como Vôo livre (parapente e asa-deita), Trikem, 0ff - Road, Rapei, Multem Bike e 
Motocross. Registre-se ainda, que está entre os 12 novos membros da associação internacional de 
montanhas famosas do Mundo. Esse potencial turístico tem viabilizado a realização de grandes eventos, 
com calendário definido, quais sejam: o tradicional carnaval popular; campeonato internacional de voo 
livre (asa deita e parapente) que acontece no mês de setembro, Sertão Esporte Aventura campeonato; 
Semana do Município - mês de outubro; Quixadá Junino - mês de maio. 

4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• 4.1.1. Habilitação Jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
c) Microernpreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Microernpreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada corno empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020. 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respecva. 

4.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista. 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DALI) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 
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1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
c) Prova de reguladade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçãol. 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das 	. 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10  de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Dísttal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
t) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
g) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.1.3. Quanto à Qualificação Econômica - Financeira: 
a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física (alínea "c" do inciso II do art. 50  da IN Seges/ME n° 116, de 2021) ou de 
sociedade simples; 
b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 11 do art. 69 da Lei 
n° 14.133, de 2021); 
c) Indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado 
de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante). 
d) Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital 
mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação. 
e) As empresas cnadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (10  do art. 65 da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
f) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 
anos (6° do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021). 
g) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigida da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, conforme 
dispõe o art. 30  do Decreto n°8.538, de 2015. 
h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

4.1.4. Qualificação Técnica 
a) Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso; 
ai) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
a.2) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre/1-4'  
outros documentos. 	 / 1 
b) Certidão atualizada de registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 

\ 1115 na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
c) Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico do quadro permanente, responsáveis 
técnicos, na data de abertura das propostas, profissionais de nível superior, com formação em 
Engenharia Civil e Engenharia Elétrica detentores de atestado de responsabilidade técnica, que 
comprove ter os profissionais executado serviços relativos à execução dos serviços com características 
técnicas similares ao objeto licitado. 
c.1. Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente em seu corpo técnico do quadro permanente: 
c.1.1. O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS. 
c.1 .2. Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social. 
c.1.3. Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de contrato de prestação de 
serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum. 

4.1.5. Outras Exigências para Habilitação: 
a) Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
c) Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
d) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as 
demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 
e) Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a 
norma contida no art. 70,  inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
0 Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente 
ao Pregão em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
g) Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de Coqueiral. Fica obrigada a comunicar a Prefeitura 
Municipal de Coqueiral, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados 
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48daLGPD. 
h) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver sido 
emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
5.1. A Contratada Concessionária ficará obrigada a: 
a) Manter durante toda a execução do contrato de concessão, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
b) Assumir integral responsabilidade, caso ocorram danos causados ao Município de Quixadá ou a 
terceiros, na utilização da área objeto da presente concessão de direito de uso; 
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c) Arcar com todas as despesas decorrentes necessárias à utilização da área objeto da presente 
concessão de direito de uso; 
d) Atender com presteza, caso ocorram reclamações sobre a utilização da área objeto da concessão av 
bem como, providenciar as imediatas correções, sem ônus para o Município do Quixadá; 
e) Assumir, por sua exclusiva conta todos os custos e encargos resultantes da utilização da área objeto \, 
da concessão, inclusive incidentes que vierem a incidir sobre o objeto da licitação; 
O Comparecer, quando requisitado, na sede da Concedente; 
g) Relocar, às suas custas, durante o período de utilização, qualquer permissionáno instalado na área 
objeto da concessão, ficando responsável por montagem de estrutura provisória adequada em outro 
local, previamente definido e de comum acordo com o(s) transferir de volta o(s) Permissionário(s) ao local 
anteriormente ocupado. 
h) Atender a finalidade pretendida com a concessão de uso, qual seja a exploração de camarote durante 
o período do UQUIXADA  JUNINO 2024". 
i) Responsabilizar-se pela obtenção de licenças para o exercício da finalidade da concessão de uso. 
j) Homologada a licitação, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos e do comprovante 
de pagamento do DAM emitida pela Prefeitura Municipal; 
k) E de responsabilidade exclusiva e integral da Autorizada a utilização de pessoal para a exploração da 
área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciános, sociais, fiscais, e comerciais, resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 
Prefeitura Municipal de Quixadá; 
1) Os demais direitos e obrigações das partes serão objetos da autorização, que é parte integrante desse 
processo; 
m) E vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto da Autorização. 
n) Certificado de vistoria do evento junto ao Corpo de Bombeiros (certificado de conformidade), conforme 
exigência da Lei Estadual n° 13.556 de 29 de dezembro de 2004 em conjunto com a Lei Federal n° 
13.425 de 30 de março de 2017. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE: 
6.1. A CONCEDENTE se obriga a: 
a) Ceder área pública, medindo 335 metros quadrados (conforme croqui), 210 metros quadrados 
referente ao Camarote VIP e 125 metros quadrados referente ao camarote Quixadá, na área da Praça 
José de Barros, no trecho do sítio do evento "QUIXADA JUNINO 2024", no período do dia 29 de maio de 
2024 a 01 junho de 2024 (período de exploração dos camarotes), festa que possui uma estimativa total 
de público de 50 mil pessoas na área do Circuito da Praça José de Barros durante os quatro dias de 
evento com exploração de camarotes. 
b) Disponibilizar, à Concessionária, durante a vigência deste contrato, as áreas objeto da concessão, com 
uma antecedência mínima de 10 (dez) dias antes do primeiro dia dos festejos juninos; 
c) Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução da concessão, especialmente quando da 
instalação dos equipamentos de camarote ou similar. 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO PELA CONCESSÃO DE USO DA ÁREA 
7.1. O pagamento, a ser efetuado pelo licitante vencedor, deverá ser realizado em até 02 (dois) dias 
antes da assinatura do Contrato junto à Prefeitura Municipal de Quixadá, através de emissão de DAM - 
Documento de Arrecadação Municipal especifico ou depósito em conta bancária a ser indicada por essa 
municipalidade. 
7.2. O pagamento será em parcela única, não permitido parcelamento, que corresponderá ao valor da 
concessão pelo uso da área de domínio público pelo período total de 04 (quatro) dias, e abrangerá o 
direito de utilização da área pelo período do evento "QUIXADA JUNINO 2024", no período do dia 29 de 
maio de 2024 a 01 junho de 2024 (período de exploração dos camarotes). 

8. DO VALOR DA CONCESSÃO 

' 
4,8 1 - 
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8.1. O valor a ser pago pela concessão será o maior valor ofertado pelos licitantes, em licitação Pública a 
ser realizada, sendo que o valor mínimo será de R$ 12.000,00 (doze mil reais), conforme da taxa d 
ocupação da área com base no tamanho da área destinada 335 metros quadrados (conforme croqui). ( 

'7  
9. DA GESTÃO DO CONTRATO 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as "J1 	4 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (caputdo art. 115 da Lei n°14.133, de 2021). 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (50do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021). 
9.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados; 
9.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
9.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
9.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art. 22 do 
Decreto n° 11.246, de 2022). 
9.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
9.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
9.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
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9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, par 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas .ri 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
9.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. 
9.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
9.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual, quando 
for o caso. 
9.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
10.1. O presente contrato terá prazo de vigência de 60 (sessenta) dias, ressaltando-se que a concessão 
terá o prazo de 04 (quatro) dias, prorrogável pelo mesmo período, por conveniência do Poder Público 
Municipal Concedente, após manifestação de interesse do Concessionário, e englobará o período do 
"QUIXADA JUNINO 2024". 
10.2. As Propostas deverão ser apresentadas constando valor global único para o prazo total de vigência 
do Contrato. 

QuixadálCE, 29 de abril de 2024. 

APROVO o Termo de Referência elaborado, por entender que ele cumpre todos os requisitos 
necessários para esta contratação. 

e_1~, //_ 
Cabos Art* Nogueira de Medeiros 

Secretário e Ordenador de Despesas da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

Trav. José Jorge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



PREFEITURA DE 
1' 

OUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Meio Ambiente e Serviços Públicos 

/Í 
- 

PROJETO CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024 

PROJETO BÁSICO 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O presente Projeto visa à permissão para exploração comercial da área denominada 

"Camarote Quixadá Junino 2024", que compreende a área dos camarotes conforme 

croqui, durante o evento Quixadá Junino. 

1. Dos Camarotes 

A área denominada "Camarote Quixadá Junino 2024" ocupará o espaço de 335 metros 

quadrados (conforme croqui), 210 metros quadrados referente ao Camarote VIP e 125 

metros quadrados referente ao camarote Quixadá, na área da Praça José de Barros, no 

trecho do sitio do evento Quixadá Junino no período do dia 29 de maio de 2024 a 01 

junho de 2024, festa que possui uma estimativa total de público de 50 mil pessoas na 

área do Circuito da Praça José de Barros durante os quatro dias de evento. 

O setor do Camarote deverá estar dentro das especificações técnicas pertinentes e ter 

autorização do Corpo de Bombeiros localizado na cidade de Quixadá e da Prefeitura 

Municipal de Quixadá. 

2. Da Exploração 

A empresa ficará encarregada pela venda dos ingressos do camarote, bem como a 

totalidade da receita, deduzida dos encargos legais. 

3. Das especificações técnicas dos camarotes 

As estruturas a serem montadas no setor de Camarotes compreendem as seguintes 

especificações: 

Rua Tabelião Eriéas, 649 
Altos, 63900-169 - Quixadá-CE 

Cffiprefeituradequixadace 1 Email: contato@quixada.ce.gov.br  
WWW.QUIXADA.CE.GOV.BR  

APÊNDICE A DO ANEXO 1— PROJETO DE ENGENHARIA 



PREFEITURA DE 

OUIXADÁ 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Meio Ambiente e Serviços Públi 

3.1 Notas Gerais 

Será indispensável à apresentação pelo licitante primeiro classificado .. 'c'.rojtos 

abaixo relacionados, no prazo de 08 (oito) dias após a publicação do resultado da 

Licitação, para aprovação pelo setor de Engenharia da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos: 

Projeto Arquitetônico do camarote, arquibancada; 

Projeto de sinalização interna do Complexo; 

Projeto de Proteção e Combate a Incêndio e Pânico,- 

Projeto 

ânico;

Projeto luminotécnico; 

Projeto Estrutural, com apresentação do memorial de cálculo das estruturas; 

Deverão compor os projetos acima relacionados Plantas Baixas, Cortes, Elevações e 

Especificações Técnicas de Materiais, acompanhados de um memorial descritivo da 

metodologia de execução das instalações projetadas, juntamente com cronograma de 

atividades obedecendo os prazos estipulados no Edital e A.R.T. - Anotação de 

Responsabilidade Técnica do profissional, devidamente qualificado e habilitado, 

responsável pelo projeto. 

Os projetos serão entregues em três cópias, sendo uma para análise a ser feita pelos 

engenheiros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e 

Serviços Públicos, e as outras duas destinadas aos registros de documentação interna. 

O pedido de ligação provisória de energia elétrica, de água e esgotos (em caso de ser 

instalado banheiros) são de responsabilidade da empresa licitante primeira classificada, 

assim como os ônus referentes a tais expedientes. 

3.2. 	Do Projeto Arquitetônico do Camarote e Iayout do sítio da festa 

Deverá ser apresentado em meio digital, plataforma CAD ou PDF gravado em CD e 

03(três) cópias impressas (plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos e 

ABNT. 

Rua Tabelião Erieas, 649 
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3.2.1. 	CAMAROTES - poderão ser compostos de até duas plataformas 	jjÇveis) 

respeitando a altura limite de 5,00m, o layout deverá ser aprovado pela Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente. 

3.2.1.1. Entradas e saídas 

Acessos em estrutura metálica tubular ou similar desmontável sobre tablado, com 

cobertura de toldos, com 03 torniquetes numeradores, revestido em compensado tipo 

MADEIRIT ou similar de, no mínimo, 12 mm de espessura. 

• Divisórias em Octanorm ou similar, com altura de 2,20 m. 

3.2.1.2. Fechamento da área (tapume) e saídas de emergência 

• Todo o fechamento da área térrea dos camarotes deverá ser em estrutura metálica 

tubular com o fechamento em compensado tipo MADEIRIT, chapa metálica ou similar 

de 12 mm 

• Prever saída de emergência com dimensões que atendam as disposições das 

normas técnicas de segurança. 

3.2.1.3. Sanitários dos Camarotes 

Caso na área do camarote sejam instaladas cabines sanitárias as mesmas devem ser 

as que utilizem processo químico de decomposição dos dejetos, bem como gel 

higienizador para as mãos e papel higiênico; 

Deverá ser realizada limpeza e manutenção por conta da Permissionária. 

3.2.1.4. Deposito de Lixo 

O depósito de lixo deve ser do tipo Papa Entulhos. 

3.2.1.5. Instalação de Combate e Prevenção a incêndio e pânico 

Deverão colocar extintores, conforme as exigências do corpo de bombeiros,-

Cada 

ombeiros;

Cada unidade extintora cobrirá uma área de 200 m2, devendo ser distribuídos de tal 

forma que o operador não percorra mais de 15 (quinze) metros. 
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3.2.1.6. Camarotes e circulação -Lj 
Em estrutura metálica tubular ou alumínio (Box strubs/k 30 e/ou k50) compoe4>' 

peças articulares e desmontáveis, confeccionadas conforme normas da ABNT. 

• Piso estruturado em aço modulado, revestido em compensado tipo MADEIRIT ou 

similar, de no mínimo 14 mm, com pintura em PVA látex. 

• Divisórias de 1,00m x 2,20m, nas duas faces (parede dupla) dos camarotes para a 

circulação, com laterais com 2 painéis de 1,00m x 1,00 m (entre os camarotes). 

• Circulação com no mínimo, 1,40m de largura com peitoril de 1,10m de altura em 

compensado tipo MADEIRIT ou similar de 14 mm, com pintura em PVA látex. 

• Cada camarote deverá ter porta de acesso de 1,00m x 2,20m, nas duas faces 

(parede dupla), com cadeado. Fechamento na parte superior das divisórias (2,20m de 

altura) 

• As instalações elétricas deverão conter 02 (dois) pontos para tomadas baixas com 

potência prevista de pelo menos 600 Watts cada, 02 (dois) pontos de iluminação com 

lâmpadas eletrônicas (spot) de 27 W em cada camarote e acionados no quadro de luz. 

Para as circulações prever pontos de iluminação com lâmpadas eletrônicas (spot) de 

27W ou arandelas com lâmpadas eletrônicas de 27 W a cada 5,0m. 

• Os elementos de vedação deverão ser metálicos, com fixação adequada e segura, e 

para isto se faz necessário a fixação de grades de aço com fechamento frontal, que por 

si só impedem que os foliões permaneçam sentados devido a sua largura ser muito 

reduzida e ainda servindo de elemento estrutural de travamento das estruturas de 

camarote. 

• Cobertura em lona plástica colorida, módulos de 6,00m, 4 águas com calha em lona 

entre cada módulo. 

3.3. 	Projeto de sinalização interna do Complexo Construído 

Deverá ser apresentado em meio digital, plataforma CAD gravado em CD, e cópias 

impressas (plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos e ABNT. 

Rua Tabelião Enéas, 649 
Altos, 63900-169 - Quixadá-CE 

@prefeituradequixadace / Email: contatoquixada.ce.gov.br  
WWWQUIXADA,CE.GOV.BR  
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As saídas de emergência devem ser identificadas e possuir largura mínima de 2,20m, 

os camarotes devem conter a identificação, em lugar visível, da capacidade de pú 

os camarotes deverão conter numeração pintada nas portas: 

Cada circulação deverá conter indicação da localização dos camarotes: 

Os locais dos extintores deverão ser sinalizados de acordo com as disposiçõe 

normas técnicas. 

	

3.4. 	Projeto de Proteção e Combate a Incêndio e Pânico 

Deverá ser apresentado em meio digital. plataforma CAD gravado em CD, e 03 (três) 

cópias impressas (plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos e 

ABNT. 

	

3.5. 	Taxa de ocupação da área 

O valor mínimo estabelecido como taxa de ocupação da área é de R$ 12.000,00 (doze 

mil reais) valor este com base no tamanho da área destinada (335m2) e por se tratar de 

um evento com livre acesso ao público. 
Wamey '  e Rabelo 
Preitwa 	ipal de Quixadá 

En' 	ivil 
CR .,' ojT.1.;.8562 

Warney Pereira Rabelo 

Crea-CE 352857 

Rua Tabelião Enéas, 649 
Altos, 63900-169 - Quixadá-CE 

@prefeituradequixadace / Email: contato@quixada.ce.gov.br  
WWW Q(JIXADA.CE.GOV.BR  
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	 1. Responsável Técnico 	 

WARNEY PEREIRA RABELO 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0619868562 

Registro: 352857CE 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 

	 2. Dados do Contrato 	 

Contratante: MUNICIPIO DE QUIXADÁ 

RUA TABELIÃO ENÊAS 

Complemento: CAMPO VELHO 

Cidade. QUIXADÃ 

CPF/CNPJ: 23.444.748/0001-89 

N°: 649 

CEP: 63900000 

6. Declarações 	  

Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas daARNT a 1 
529612004 	 Mime 

Prefeitura M 
7. Entidade de Classe 

NENHUMA - NÃO OPTANTE CREA- 

ecreto n. 

e Quixadá 
Civil  

857 

	 8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de 

WARNEY PEREIR 

data 	 MUNICIPIO 	QUIXADÁ -CNPJ: 23.444.748/0001-89 Local 
de 

CREA—CE 

Página 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERVIÇO 
N° CE20241380387 

INICIAL 

Contrato Não especificado 	 Celebrado em: 

Valor, R$ 3.000,00 	 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional NENHUMA - NÃO OPTANTE 

	- 3. Dados da Obra/Serviço 	  

RUA TABELIÂO ENÊAS 
	

N°: 649 

Complemento: CAMPO VELHO 
	

Bairro: CENTRO 

Cidade: QUIXADÁ 
	

UF: CE 	 CEP: 63900000 

Data de Inicio: 11/03/2024 
	

Previsão de término: 31/1212024 
	

Coordenadas Geográficas: -4.968759. -39.017085 

Finalidade: lnfraestrutura 
	

Código Não Especificado 

Proprietário: MUNIClPIO DE QUIXADÁ 
	

CPF/CNPJ: 23.444.748/0001-89 

	 4. Atividade Técnica 	  

14 - Elaboração 

80 - Projeto > ESTRUTURAS > ESTRUTURAS METÁLICAS > DE ESTRUTURA METÁLICA > 
#2.2.1.5 - PARA PALCOS 

  

Quantidade 

1.00 

Unidade 

un 

APÓS a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	 S. Observações 	  

PROFTO DOS CAMAROTES QUIXADÁ JUNINO 2024 

	 9. Informações 	  

• A ART e valida somente quando quitada, mediante apresen ação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

- O comprovante de pagamento deverá ser apensadj para co.nprovaçâo de quitação 

	 10. Valor 	  

Valor da ART: R$ 99.64 	Registrada em: 18/03/2024 	Valor pago: R$ 99,64 	Nosso Número: 8216848243 

A autenticidade, Ista ART pode ser v, 'ificada em: htips::/crea.cesitac com bfpublico/ com a chave: 01421 
Impresso em: 20/03/20244s 12:3741 por:. ip: 177,37.199.2O7 

Www.creace,Ørt 	faleconosco@creace org.br  
Tei: /85) 3453.5j 	Fax: (85) 3453-5804 
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APÊNDICE B DO ANEXO 1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

1. DA CONTEXTUALIZAÇÃO 
1.1. Tendo em vista a proximidade das comemorações do período junino e a importância qu 
montagem desses espaços tem para a tradição da festa num cenário geral, o Sr. Secretário 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos, autorizou a celebração d'.! 
processo licitatôrio para concessão de área denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024" que 
ocupará o espaço de 335 metros quadrados (conforme croqui), 210 metros quadrados referente ao 
Camarote VIP e 125 metros quadrados referente ao camarote Quixadá, na área da Praça José de Barros, 
no trecho do sitio do evento "QUI)(ADA JUNINO 2024", no período do dia 29 de maio de 2024 a 01 junho 
de 2024 (período de exploração dos camarotes), festa que possui uma estimativa total de público de 50 
mil pessoas na área do Circuito da Praça José de Barros durante os quatro dias de evento com 
exploração de camarotes. 

2. DA CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
2.1. O presente Projeto visa à Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que compreende a área dos camarotes conforme 
croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE, para que seja selecionada 
a melhor proposta, (maior lance ou oferta). 

2.2. Especificação do Item 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD 

1 

Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que compreende a 
área dos camarotes conforme croqui, durante o evento Quixadá JuninoSERVIÇO 
2024, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE. 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. 	O Município de Quixadá tem tradição nos grandes eventos, por ser uma cidade turística. 
Tratando-se especificamente do UQUI)(,ADA  JUNINO 2024", o evento que está proposto em nosso 
calendário de eventos é a 03a edição para o período de 28 de maio a 01 de junho de 2024. 

O Município de Quixadá situa-se no Sertão Central do Ceará a 158 km da região metropolitana do 
Estado, dispondo de um excelente acesso, o município é ponto de convergência geopolítica das principais 
rodovias estaduais e federais, que ligam a todos os quadrantes do Estado. Com  uma população atual de 
80.605 habitantes. 
O município possui uma densidade geográfica de 39,83 hab./Km2 e sua população concentra-se em 
maior parte na zona urbana, cerca de 57.482 habitantes e na zona rural, cerca de 23.123 habitantes. 

Quanto à economia, o setor de serviços, o qual se concentra na maior parte na zona urbana, é 
responsável por 75,4% do PIB do município, seguido de 12,2% da agropecuária e 12,5% da indústria, 
tento um PIB per capita de R$ 3.738,00. Possui um comércio forte, com destaque para realização de 
feiras regionais. A agropecuária, a caprinocultura e avicultura, juntos, são setores importantes da 
economia do Município. Dispõe de uma rede hoteleira com 805 leitos disponíveis entre hotéis e pousadas. 

O setor do turismo constitui-se numa grande potencialidade local capaz de alavancar 
substancialmente as intervenções com vistas ao crescimento econômico sustentável, está incluso no 
roteiro turístico do Estado. Além do complexo Açude Cedro/Pedra da Galinha Choca, principal ponto 
turístico o município conta com outros atrativos, devendo-se citar: a Pedra do Cruzeiro, a Serra do 
Estevão/Casa de Repouso São José, o Santuário Nossa Senhora Rainha do Sertão/Serra do Urucum, o 
Chalé da Pedra e a Fazenda Não Me Deixes, pertencente à família da escritora Rachei de Queiroz. 
Todos esses atrativos somados a outros possuem forte apelo, especialmente, para a exploração do 
ecoturismo, devido à beleza de suas paisagens exóticas formadas por monólitos de formação geológica 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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milenar e as peculiaridades de biodiversidade da região. Saliente-se que as condições de pressão 
atmosférica e da temperatura bem como o relevo, propiciam para Quixadá elevado potencial para 
prática de esportes radicais como Vôo livre (parapente e asa-deita), Trikem, 0ff - Road, Rapei, Multe r 

Bike e Motocross. Registre-se ainda, que está entre os 12 novos membros da associação internacional d 
montanhas famosas do Mundo. Esse potencial turístico tem viabilizado a realização de grandes eventos, \i' 
com calendário definido, quais sejam: o tradicional carnaval popular; campeonato internacional de voo 
livre (asa deita e parapente) que acontece no mês de setembro, Sertão Esporte Aventura campeonato; 
Semana do Município - mês de outubro; Quixadá Junino - mês de maio. 

4. REQUISITO DA CONTATAÇÃO 
4.1. Quanto aos requisitos legais, a contratada deverá arcar com todas as despesas com salários, 
encargos sociais e trabalhistas, seguros impostos, seguros, impostos, taxas e contribuições, despesas 
administrativas e demais insumos necessários à perfeita execução do objeto. 
4.2. A contratada assumirá integral responsabilidade por danos ou prejuízos pessoais ou materiais que 
causar ao contratante ou a terceiros por si ou por seus sucessores e representantes, na execução dos 
serviços contratados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação decorrente dos mesmos. 
4.3. A contratação deverá responder integralmente por quaisquer perdas ou danos causados em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus profissionais em razão da execução do(s) serviço(s) 
contratado(s), independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeito. A 
contratada deverá cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam 
rigorosamente às normas e aos procedimentos estabelecidos. 
4.4. A contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre 
todo e qualquer assunto de que tornar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, 
respeitando todos os critérios de sigilo, segurança e inviolabilidade, aplicáveis aos dados, informações, 
regras de negócio, documentos, entre outros. 

5. PRIORIZAR O EMPREGO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS, TECNOLOGIAS E MATÉRIAS-PRIMAS 
DE ORIGEM LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
5.1. Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena 
de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições: 
a) Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições 
análogas de escravo. 
b) Não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à 
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos 
artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149, do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 
5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n° 29 e 
105. 

6. IDENTIFICAÇÃO DE DIFERENTES SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 
6.1. Considerando os requisitos dessa demanda, visualizou-se no mercado as possibilidades de 
atendimento da solução demandada, conforme abaixo: 
a) Solução 1 - Abertura de processo para concessão de espaço individual para cada prestador de 
serviço. 
b) Solução II - Abertura de processo concessão do espaço inteiro, incluindo a gerência de todos os 
setores e contrapartida 

7. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS APRESENTADAS E ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
ELENCADOS 
7.1. Diante da análise realizada, e tendo em vista que, por meio da análise qualitativa das soluções 
disponíveis no mercado, foi identificado que apenas uma única solução atende plenamente o objeto da 
futura contratação, passaremos a análise de viabilidade para a Administração. Considerando a 
contrapartida que a solução escolhida apresenta, bem como a diminuição da demanda de trabalho em 
relação à prefeitura, constatamos ser a melhor solução para atender as necessidades do município. 

Trava José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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8. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO DE CONTRATAR 
8.1. A solução a contratar escolhida é a que mais se aproxima dos requisitos definidos e que 	 4\. 
promove a plena execução do objeto, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia/ev p6. 
eficiência. 	 ( 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS COM A CONTRATAÇÃO: 

• Benefício 
Economicidade 

- Resultados Pretendidos 
Concessão de área denominada "CAMAROTE QUIXADÁ JUNINO 2024" 

- Satisfação dos usuários 
A execução do serviço por empresa com experiência comprovada resultará em maior satisfação dos 
usuários. 

- Investimentos 
O valor recebido será utilizado em ações benéficas ao município. 

À luz do exposto, considerando que o presente planejamento está em conformidade com os 
requisitos administrativos necessários ao cumprimento do objeto e atende adequadamente às demandas, 
como também aos benefícios pretendidos, ainda, considerando que os riscos envolvidos são 
administráveis, recomenda-se que seja feito o processo licitatório. 

OBS: Segue em anexo mapa de análise de riscos. 

o 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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OBJETO: Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área denominad 
"CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024', que compreende a área dos camarotes conforme croqui, durante it 
o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, ~koo 	41 
Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE. 

FASE DE ANÁLISE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

FASE DE CONTROLE: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

RISCO 01 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO: 	CONTRATAÇÃO SEM O ADEQUADO PLANEJAMENTO 

CONSEQUÊNCIA(S) 

Impugnações 	e 	pedidos 	de 	esclarecimento 	que 	gerem 
necessidade de adequação e atraso na conclusão do certame; 

Desperdício de Recursos Público; 
Conflitos das propostas com o que realmente se objetivava 

contratar face ausência de clareza. 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Alto 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Ampliar o conhecimento do Órgão 

Contratante, nos diversos setores implicados 
nos processos de contratação, através de 
capacitações, 	quanto 	à 	otimização 	da 
condução das atividades de planejamento, 
proporcionando, assim, que os atos prévios 
tenham como produto a adequação e devida 
atenção 	das 	demandas 	públicas, 	com 
processos 	de 	contratação 	sem 
intercorrências e vícios que possam gerar 
prejuízos de ordem técnica e econômica; 

Autoridade competente 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
.1 	Não 	aprovar 	a 	realização 	de 
processos que não contenham os requisitos 
mínimos 	necessários 	para 	justificar 	e 
delimitar de modo adequado a demanda 
objeto da contratação. 

Autoridade competente 

RISCO 02 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO 	FALTA DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

CONSEQUENCIA(S) 
Impossibilidade de atender à necessidade que motivou a 

contratação; 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 

Trav. José Jorge,S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

APÊNDICE C DO ANEXO 1- MAPA DE RISCO 
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Nível de Risco Aceitação Intermediária 	/ 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

Realizar estudo técnico preliminar que 
identifique 	todas 	as 	partes 	da 	solução 
necessária ao atendimento da necessidade 
que motivou a contratação. 

Autoridade 
competente 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
Readequar 	o 	plano 	de 	trabalho, 

submetendo-o para nova aprovação, com a 
redistribuição de parte dos recursos para os 
itens que foram subdimensionados, quando 
possível. 

Autoridade 
competente 

RISCO 03 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO FALHA NA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

CONSEQUÊNCIA(S) 
Atraso na contratação do objeto; 
Contratação Ineficiente; 
Desperdício de Recursos Públicos. 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Elaborar 	estudos 	preliminares 

anteriores 	a 	elaboração 	do 	Termo 	de 
Referência; 

Elaborar Termo de Referência de 
acordo com as diretrizes da Lei 

Autoridade competente 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
Readequar 	o 	Termo 	de 

Referência com 	inclusão 	das instruções 
ausentes. 

Não 	aprovação 	do 	Termo de 
Referência eivado de falhas. 

Autoridade competente 

FASE DE CONTROLE: GESTÃO CONTRATUAL 

RISCO 01 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO ATRASO INJUSTIFICADO DO INICIO DO CONTRATO. 

CONSEQUÊNCIA(S) 
Atraso na disponibilização da solução; 

" 	Não cumprimento dos prazos acordados no plano de 
trabalho; 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

	

Acompanhar 	e 	exigir 	da 
contratada 	o 	início 	da 	execução 	do 

CIO Trav. José Jorge, SIN 
Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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RESPOSTA AO RISCO 
contrato, conforme estabelecido em Termo 
de 	Referência, 	Plano 	de 	Trabalho 	e 
Contrato. 

Fiscal do Contrato 
A 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
v" 	Readequar o plano de trabalho 
com relação ao cronograma estabelecido, 
submetendo-o 	para 	nova 	aprovação, 
quando possível. 

Solicitar 	abertura 	de 	processo 
administrativo 	para 	aplicação 	das 
penalidades cabíveis, quando necessário. 

Gestor do 
Contrato/Ordenador 

do contrato 

\ 

RISCO 02 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO 
AUSÊNCIA DE PROCEDIMENTOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO 
ENTRE AS PARTES CONTRATANTES. 

CONSEQUÊNCIA(S) 
Falhas na comunicação entre as partes; 
Ausência de evidências das ocorrências do contrato; 
Retardo e falhas na execução do contrato. 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Incluir no Termo de Referência o 

protocolo de comunicação entre contratante 
e contratada 

' Autoridade uLonuaue 
competente  

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
/ 	Estabelecer, 	de 	imediato, 	meios 
alternativos e eficazes de comunicação. Fiscal do contrato 

RISCO 03 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO INADIMPLÊNCIA 	FISCAL 	PELA 	CONTRATADA 	DURANTE 	A 
EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

CONSEQUÊNCIA(S) 

/ 	Atraso da realização do pagamento ao fornecedor; 
/ 	Comprometimento da execução contratual; 
/ 	Rescisão contratual 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Prever, 	expressamente, 	no 

Termo de Referência a obrigatoriedade 
da regularidade fiscal, bem como as 
consequências de sua falta; 
/ 	Receber 	apenas 	nota 
fiscal/fatura com a devida comprovação 
da regularidade fiscal. 

Autoridade competente. 

Fiscal do contrato 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
/ 	Executar 	as 	providências Autoridade competente 

Trav. José Jorge, S/N 
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previstas em Lei. 

RISCO 04 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS POR PARTE 
DA CONTRATADA. 

CONSEQUÊNCIA(S) 
v" 	Comprometimento da execução contratual; 
V 	Não disponibilização da solução desejada; 
V 	Rescisão contratual 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Prever expressamente na Minuta 

do 	Contrato, 	as 	penalidades 	por 
descumprimento de cláusulas contratuais; 

Autoridade 
competente. 

AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
Solicitar 	abertura 	de 	processo 

administrativo 	para 	aplicação 	das 
penalidades cabíveis, quando necessário. 

Autoridade competente 

RISCO 05 
IDENTIFICAÇÃO DO RISCO 

RISCO DESCONFORMIDADES NA EXECUÇÃO DO OBJETO. 

CONSEQUÊNCIA(S) 
Não 	atendimento, 	parcial 	ou 	total, 	das 	necessidades 	da 

contratação. 
Rescisão contratual 

ANALISE DO RISCO 
Probabilidade Baixa 

Impacto Alto 
Nível de Risco Aceitação Intermediária 

RESPOSTA AO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 
Prever no Termo de Referência e no 

Plano de Trabalho a descrição detalhada da 
solução; 

Acompanhar, 	de 	forma 	ativa 	e 
periódica, a execução contratual. 

Autoridade 
competente. 

Fiscal do contrato 
AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

v' 	Notificar formalmente a contratada 
para o atendimento adequado da execução 
contratual, conforme previsto em Termo de 
Referência, Plano de Trabalho e Contrato; 

Solicitar 	abertura 	de 	processo 
administrativo para aplicação das penalidades 
cabíveis, quando necessário. 

Gestor do Contrato 

Trav. José Jorge, SIN 
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ANEXO II— MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica 
07.001/2024 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

OBJETO: Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área denominada 
"CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que compreende a área dos camarotes conforme croqui, durante 
o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, 
Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE. 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 
ENDEREÇO e TELEFONE: 
E-MAIL: 
AGÊNCIA e N° DA CONTA BANCÁRIA: 
PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

ITEM 1 

TEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 
VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024v, que compreende a área 
dos camarotes conforme croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para 
atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio 
Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE. 

SERVIÇO 

Valor Global da Proposta R$ 	(por extenso) 

CONDIÇÕES GERAIS 
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
De acordo com o especificado no Anexo 1 - Termo de Referência, deste Edital. 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e quaisquer outras que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

Sw 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

Contrato n° 	 
Processo n° 07.001/2024 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
	 POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA 
	 E A (0) CONTRATADA 
	  ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE 	  pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio do(a) 
	  (órgão contratante). ..... inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 	, com sede 
	  neste ato representado(a) pelo(a) 	  (cargo e nome), nomeado pelo 
ato/portaria n.) 	, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	  inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n° 	 , sediado(a) na 	 , doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por 	  (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° 07.001/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133 de 11  de abril de 
2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico n° 07.001/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do Pregão Eletrônico n° 07.001/2024 e seus 
anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal n° 14.133, de 11  de abril de 2021, na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e 
o Decreto Municipal n° 23, de 28 de março de 2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de serviço para permissão de exploração comercial 
da área denominada "CAMAROTE QUIXADA JUNINO 2024", que compreende a área dos camarotes 
conforme croqui, durante o evento Quixadá Junino 2024, para atender as necessidades da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos de Quixadá-CE, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
ITEM 1 

TEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
VALOR 

CONTRATADO 

Contratação de serviço para permissão de exploração comercial da área 
denominada CAMAROTE QUIXADÁ JUNINO 2024, que compreende 
a área dos camarotes conforme croqui, durante o evento Quixadá 
Junino 	2024, 	para 	atender 	as 	necessidades 	da 	Secretaria 	de 
Desenvolvimento Urbano, 	Meio Ambiente e Serviços Públicos de 
Quixadá-CE. 

Serviço 1 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.3.1. O Termo de Referência; 
2.3.2. O Edital de Licitação; 
2.3.3. A Proposta do contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Trav. José Jorge, S/N 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 	 1.  ). ( 
p1  3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados a partir de sua assinatura, 

forma doart. l05da Lei n°14.133,de2021. 
 3.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,,, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 	o2' 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 
4.1. O valor total da contratação é de R$ 	  ( 	 ). 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA- DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento, a ser efetuado pelo licitante vencedor, deverá ser realizado em até 02 (dois) dias antes 
da assinatura do Contrato junto à Prefeitura Municipal de Quixadá, através de emissão de DAM - 
Documento de Arrecadação Municipal específico ou depósito em conta bancária a ser indicada por essa 
municipalidade. 
7.2. O pagamento será em parcela única, não permitido parcelamento, que corresponderá ao valor da 
concessão pelo uso da área de domínio público pelo período total de 04 (quatro) dias, e abrangerá o 
direito de utilização da área pelo período do evento "QUIXADA JUNINO 2024", no período do dia 29 de 
maio de 2024 a 01 junho de 2024 (período de exploração dos camarotes). 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE 
6.1. Os preços são firmes e inegociáveis 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 
7.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, local e 
forma/meio de entrega, regras de aceitação, recebimento provisório e definitivo, do objeto constam no 
Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Não aplica, tendo em vista que não gerará despesas para o município e sim receita. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
10.1. A Contratada Concessionária ficará obrigada a: 
a) Manter durante toda a execução do contrato de concessão, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
b) Assumir integral responsabilidade, caso ocorram danos causados ao Município de Quixadá ou a 
terceiros, na utilização da área objeto da presente concessão de direito de uso; 
c) Arcar com todas as despesas decorrentes necessárias à utilização da área objeto da presente 
concessão de direito de uso; 
d) Atender com presteza, caso ocorram reclamações sobre a utilização da área objeto da concessão, 
bem como, providenciar as imediatas correções, sem ônus para o Município do Quixadá; 
e) Assumir, por sua exclusiva conta todos os custos e encargos resultantes da utilização da área objeto 
da concessão, inclusive incidentes que vierem a incidir sobre o objeto da licitação; 
O Comparecer, quando requisitado, na sede da Concedente; 

Trav. José Jorge, S/N 
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g) Retocar, às suas custas, durante o período de utilização, qualquer permissionáno instalado na área 
objeto da concessão, ficando responsável por montagem de estrutura provisória adequada em outro 
local, previamente definido e de comum acordo com o(s) transferir de volta o(s) Permissionário(s) ao loca 
anteriormente ocupado. 
h) Atender a finalidade pretendida com a concessão de uso, qual seja a exploração de camarote durante 
o período do "QUIX.ADA JUNINO 2024". 
i) Responsabilizar-se pela obtenção de licenças para o exercício da finalidade da concessão de uso. 
j) Homologada a licitação, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos e do comprovante 
de pagamento do DAM emitida pela Prefeitura Municipal; 
k) E de responsabilidade exclusiva e integral da Autorizada a utilização de pessoal para a exploração da 
área, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, e comerciais, resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obngações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a 
Prefeitura Municipal de Quixadá; 
1) Os demais direitos e obrigações das partes serão objetos da autorização, que é parte integrante desse 
processo; 
m) E vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto da Autorização 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 
11.1. A CONCEDENTE se obriga a: 
a) Ceder área pública, medindo 335 metros quadrados (conforme croqui), 210 metros quadrados 
referente ao Camarote VIP e 125 metros quadrados referente ao camarote Quixadá, na área da Praça 
José de Barros, no trecho do sítio do evento "QUIXADÁ JUNINO 2024", no período do dia 29 de maio de 
2024 a 01 junho de 2024 (período de exploração dos camarotes), festa que possui uma estimativa total 
de público de 50 mil pessoas na área do Circuito da Praça José de Barros durante os quatro dias de 
evento com exploração de camarotes. 
b) Disponibilizar, à Concessionária, durante a vigência deste contrato, as áreas objeto da concessão, com 
uma antecedência mínima de 10 (dez) dias antes do primeiro dia dos festejos juninos; 
c) Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução da concessão, especialmente quando da 
instalação dos equipamentos de camarote ou similar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
12.1. A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor 
ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o art. 70  a 81  do Decreto n° 
15.524/2023 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, nos termos descritos e detalhados do 
Termo de Referência anexo. 
12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital. 
12.3. A gestão e fiscalização do contrato será realizada por servidor designado pela secretaria 
contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos do lei, o licitante que praticar ato ilícito na forma do art. 
155 da Lei Federal n° 14.133, de 111  de abril de 2021, e especialmente quando: 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
14.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
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14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
14.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, qua 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
14.1.2.9. fraudar a licitação 
14.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
14.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 51  da Lei n.° 12.846, de 2013. 
14.2. Com  fulcro na Lei n°  14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido processo legal, 
assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
14.2.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
14.2.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
14.2.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.2.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos termos do §41  do art. 156 da Lei n° 14.133, de 11  de abril de 
2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 
órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos do § 50  do art. 156 da Lei n° 
14.133, de 11  de abril de 2021, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 
14.2.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, nos termos do § 50  do art. 90 da Lei n° 
14.133, de 10  de abril de 2021. 
14.2.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirão os procedimentos 
descritos na Lei 14.133, de 11  de abril de 2023. 
14.2.12. O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes das infrações 
porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma 
abaixo estipuladas: 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 



pI 	-Z'T1 	PREFEITURA DE 

QUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

14.2.12.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de tratament 
de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, ou outra irregularidade havi 
no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
14.2.12.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa natural vinculada à 
CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o consentimento específico e destacado por 
termo de compromisso, ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
15.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
15.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
15.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.4.3. Indenizações e multas. 
15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
15.6. Poderá ocorrer à extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém vínculo com 
dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na 
fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da Lei Federal 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
17.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente contrato, 
inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão motivada, excetuando-
se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei n° 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
18.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - Port 
Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 94 e 174 da 
n° 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário Oficial do Município - DOM.IL  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 	 1 
19.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões 
alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos. 
19.1.1. Para os casos previstos no item 19.1 a CONTRATANTE poderá atribuir a uma comissão, por este 
designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos comissivos ou omissivos que se 
fundamentem naqueles motivos. 
19.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo profissional, 
senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional concessão da 
CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse público, não seja 
interpretado como regra contratual. 
19.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do presente 
contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, qualquer alteração 
no endereço ou no telefone da empresa. 
19.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das cláusulas 
ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA— DO FORO 
20.1. Fica eleito o Foro do Município de Quixadá do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa ou por 
meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §11, da Lei n° 14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoria 
Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

Quixadá/CE, - de 	de 

xxxxxxxxxxxxxx 
Secretário e Ordenador de Despesas da 

Sec. de Desenv. Urb., Meio Amb. e Serv. Públicos 
CONCEDENTE 

TESTEMUNHAS: 

1. 	  
CPF: 

xxxxxxxxxxxx 
Razão Social 

CONCESSIONÁRIA 

2. 	  
CPF: 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010  -  Quixadá-CE 



	

rf 	PREFEITURA DE 

QUIXADA 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano, Meio Ambiente e Serviços Públicos 

ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(A ser apresentado na Habilitação) 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

	

A LICITANTE 
	

inscrita no CNPJ sob o n° 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

portador (a) da Carteira de identidade n° 	 e do CPF n° 
	  DECLARA que: 

Não possui proprietário ou sócio que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Z Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

IZI Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as 
demais exigências de habilitação constantes do edital próprio. 

Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a 
norma contida no art. 70,  inc. XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

lZl Até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório referente 
ao Pregão em epígrafe, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

Declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 
pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de Coqueiral. Fica obrigada a comunicar a Prefeitura 
Municipal de Coqueiral, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados 
aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 
48daLGPD. 

Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) Carimbo da empresa 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Atestamos que a LICITANTE 	 1 CNPJ N° 
	  visitou o local onde serão executadas os serviços objeto do Processo 
Licitatório n° 07.001/2024, Pregão Eletrônico n° 07.001/2024-PE, através do Sr. 
	  portador do CPF n° 	  ficando, desta forma, ciente 
de todas as condições inerentes ao futuro contrato, relativamente ao local da prestação do serviço, das 
condições técnicas, conhecendo o ambiente físico, a fim de dimensionar os serviços, planejar e executar 
o objeto desta licitação, bem como possui disponibilidade para cumprimento do mesmo, de acordo com o 
que estabelece na Lei Federal 14.133/2021 e suas alterações, inclusive em relação às máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado. 

Quixadá/CE, - de 	de 

Nome Servidor 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 
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ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE DECLÍNIO DE VISITA TÉCNICA 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

A 
Comissão Permanente de Licitações 
Prefeitura Municipal de Quixadá-CE 
Ref.: Processo Licitatório n° 07.001/2024 
Pregão Eletrônico n° 07.001/2024-PE 

A LICITANTE 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , por 
meio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 	 , portador(a) da 
Carteira de Identidade n° 	  e do CPF 	  
DECLINA do direito de realizar a Visita Técnica prevista no Edital do Pregão Eletrônico n° 07.00112024-
PE e DECLARA ter conhecimento integral das condições do local dos serviços a serem executados, sob 
pena de inabilitação. DECLARA, ainda, ter ciência de que a Prefeitura Municipal de Quixadá fica isenta 
de qualquer responsabilidade decorrente do desconhecimento, por sua parte, das condições da execução 
dos serviços e/ou obras, não sendo admitida qualquer alegação posterior. 

CIDADE/UF, em 	de 	de 

Nome: 
Cargo: 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

Trav. José Jorge, SIN 

Campo Velho, 63907-010 - Quixadá-CE 


